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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos 
Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

1. Incentiva a elaboração de medidas que concretizem o mercado interno de serviços;

2. Manifesta, contudo, as suas reservas enquanto se aguarda a aplicação integral da Directiva 
2006/123/CE relativa aos serviços no mercado interno, no que diz respeito a novos 
instrumentos horizontais de grande alcance neste domínio;

3. Nota que ainda há várias iniciativas legislativas pendentes que visam constituir garante de 
segurança jurídica em matéria de direitos e, especialmente, de obrigações por parte dos 
prestadores de serviços transfronteiras, designadamente a proposta de regulamento sobre a 
lei aplicável às obrigações contratuais (Roma I), a proposta de regulamento sobre a lei 
aplicável às obrigações não contratuais (Roma II) e o Livro Verde da Comissão sobre a 
revisão do acervo comunitário em matéria de protecção do consumidor;

4. Indica que o artigo 5° da proposta de regulamento sobre a lei aplicável às obrigações 
contratuais é essencial para determinar a aplicabilidade, ou não, da legislação relativa à 
protecção do consumidor no país de origem (do prestador de serviços) ou no país do 
cliente (beneficiário do serviço); salienta que é importante aguardar o resultado do 
processo legislativo;

5. Lamenta que a actual mistura de instrumentos legislativos, entre as normas que regulam 
os conflitos de lei e os instrumentos do mercado interno, e o facto de não se ter 
determinado claramente a sua interacção, signifique que nem o consumidor nem o 
prestador do serviço possa sempre determinar com clareza que regime jurídico é aplicável 
a cada um dos aspectos das suas actividades, ou seja, se se aplica o direito civil do país de 
acolhimento ou do país de origem, ou se se aplica o regime regulamentar do país de 
acolhimento ou do país de origem;

6. Recorda que, conforme estipula o Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços, a 
prestação de serviços transfronteiras assume formas muito variadas como, por exemplo, as 
vendas em linha, as deslocações a outro país para aí beneficiar de um serviço ou a visita 
do país de origem do cliente por parte prestador de serviços, que deveriam ser tomadas em 
consideração;

7. Está persuadido de que a criação de um mercado interno de serviços cujo enquadramento 
jurídico se baseia no princípio do país de origem depende da transparência das medidas 
relevantes do ponto de vista jurídico e prático.
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